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V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — 1. Das preliminares — Vitor da Silva Miranda argui cerceamento de defesa, em razão do indeferimento do pedido de oitiva de testemunha necessária à solução da lide; inépcia da denúncia, por se tratar de acusação genérica; e a nulidade do processo, dada a falta de inquérito policial para apuração dos fatos. 

Johnata Silva de Oliveira argui nulidade do reconhecimento pessoal feito pelo motorista do caminhão, por violação à sequência dos atos descritos no art. 226/CPP e por falta de elemento essencial do ato (art. 564, IV, CPP), assim como violação ao princípio do contraditório, por ausência de manifestação da defesa sobre a emendatio libelli.

Leandro Curvino Sena, Rogério Lima de Araújo e Mayllon Pereira dos Santos alegam inépcia da denúncia, por se tratar de acusação genérica, e requerem a nulidade da inicial acusatória, ao argumento de que não foram observadas as diretrizes básicas que regem a formulação da denúncia. 

Não se registra o suposto cerceamento de defesa. A sentença indeferiu o pedido de prova testemunhal, requerido por Vítor da Silva Miranda, sob o seguinte fundamento: “(...) Quanto à prova testemunhal indeferida, requerida por Vitor da Silva Miranda, registro que o pedido foi indeferido por ser intempestivo. Não se olvida que o Juízo pode arrolar testemunhas de ofício, em casos em que entenda imprescindível ao deslinde da causa, entretanto todas as testemunhas arroladas são policiais militares conhecidos do réu, o que já torna de duvidoso valor seus depoimentos. De mais a mais, um dos policiais arrolados, Cabo Jadiel, também foi arrolado, oportunamente, pelo MPF, e testemunhou que participou da diligência relativa ao roubo em análise. Aduziu que chegou ao local do crime e avistou três indivíduos dentro de um lago, por entre a vegetação, sendo que um deles era o soldado Vítor Miranda, ora réu.”.
Entendeu a sentença, ao examinar o pedido dentro do livre convencimento motivado, que a diligência, além de ter sido requerida de forma intempestiva, era protelatória e nada acrescentaria à instrução da causa. 

Nos termos do art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, as provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias podem ser indeferidas, estando sujeitas ao controle de utilidade por parte do magistrado. Além do que, não demonstrou o recorrente o eventual prejuízo sofrido pela defesa. 

Cite-se, a propósito, o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça, com negrito aditado:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. REPETIÇÃO DE EXAME GRAFOTÉCNICO. PLEITO INDEFERIDO PELO MAGISTRADO. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é o magistrado obrigado, se não provocado por fundamentos necessários, a realizar todo e qualquer tipo de prova requerida pela defesa, ainda mais no presente caso, em que se pretendeu a repetição de um exame grafotécnico realizado pelo instituto de criminalística.

2. É assente neste Tribunal Superior o entendimento de que "o indeferimento de produção de provas é ato norteado pela discricionariedade regrada do julgador, podendo ele, portanto, soberano que é na análise dos fatos e das provas, indeferir, motivadamente, as diligências que considerar protelatórias e/ou desnecessárias, nos termos preconizados pelo § 1º do art. 400 do Código de Processo Penal" (HC 180.249/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 04/12/2012). 
3. Não foi demonstrado o eventual prejuízo concreto sofrido pela defesa, sendo inviável, pois, o reconhecimento de qualquer nulidade processual, em atenção ao princípio do pas de nullité sans grief.

4. Recurso a que se nega provimento.

(STJ, RHC 43453/MG; Sexta Turma; Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura; unânime; DJe de 27/11/2014).

É descabida a alegação de inépcia da denúncia. A peça acusatória descreveu os fatos imputados aos agentes, com clareza suficiente a propiciar-lhes o pleno exercício do direito de defesa, conforme os termos do art. 41 do CPP, sem falar que, a essa altura, findo o processo, não faz sentido falar em inépcia de denúncia que já cumpriu a sua finalidade. Quando assim não fosse, estaria a matéria abarcada pela preclusão. 
A ausência de inquérito policial não acarreta a nulidade da ação penal. Como assinala a Procuradoria Regional da República (fl. 1.141):
(...)

A defesa alega, ainda, nulidade por falta de inquérito policial instaurado pela Polícia Federal. De todo modo, ainda que uma investigação tenha sido presidida por autoridade policial que não detinha atribuições para fazê-lo, como nos casos de um crime federal investigado pela Polícia Civil, como o inquérito policial é considerado mera peça informativa de valor probatório relativo, trata-se de mera irregularidade, que não tem o condão de contaminar com nulidade o processo penal a que der origem (STJ, 6ª Turma, HC 44.154/SP, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 09/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 337). Nesse sentido: STF, 1ª Turma, HC 94.034/SP, Rel. Min. Cármem Lúcia, j. 10/06/2008, DJe 167 09/04/2008. E ainda: STF, 2ª Turma, HC 85.286/SP, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 29/11/2005, DJ 24/03/2006. Também é entendimento dominante no STJ que eventual nulidade do inquérito policial não contamina a ação penal superveniente, vez que aquele é mera peça informativa, produzida sem o crivo do contraditório: STJ, 6ª Turma, RHC 21.170/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do TRF 1ª Região), j. 04/09/2007, DJ 08/10/2007 p. 368.
Não procede a alegação de que o reconhecimento de um dos acusados pela vítima contrariou as formalidades legais, o que tornaria frágil o contexto probatório dos autos.

As disposições contidas no art. 226 do CPP não constituem uma exigência absoluta, mas uma recomendação legal, não havendo nulidade quando praticado o ato processual (reconhecimento pessoal) de modo diverso. (HC 278.542/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015).

Como asseverou o Ministério Público Federal “(...) o motorista do caminhão reconheceu os réus VITOR DA SILVA MIRANDA e JOHNATA SILVA DE OLIVEIRA também na fase processual como os indivíduos que adentraram na boleia do caminhão de transporte de produtos, estando o primeiro portando uma pistola e o segundo um aparelho bloqueador de sinais.” (fl. 1.142).

Ao alterar a capitulação na denúncia, de sequestro e cárcere privado (art. 148 — CP) para roubo com causa de aumento por manutenção da vítima com liberdade restringida (art. 157, § 2º, V, CP), a sentença o fez sob os seguintes fundamentos (fls. 1.005-v — 1.006):

[...]

41. Inicialmente, quanto à tipificação dos fatos denunciados, entendo que, em relação à restrição da liberdade do motorista do caminhão e do transeunte, invariavelmente, a conduta amolda-se à descrição contida no artigo 157, § 2º, V, do Código Penal.

42. Cabe ressaltar que, embora existente aparente conflito de normas entre o estatuído no artigo 148, caput, do Código Penal e a previsão contida no artigo 157, § 2º, V, considerando-se o princípio da consunção, tenho como aplicável a tipificação descrita no artigo 157, § 2º, V, do Código Penal.

43. Sobreleva notar, diante da descrição dos fatos, que o crime de sequestro e cárcere privado configurou tão somente meio para a consecução do crime fim, isto é, roubo. Desta feita, é caso de aplicar o princípio da consunção para reconhecer que houve absorção do crime meio pelo crime fim.

44. Assim, entendo por bem utilizar a técnica da emendatio libelli, consagrada na doutrina e jurisprudência, e insculpida no art. 383, do Código de Processo Penal, para alterar a capitulação na denúncia da conduta descrita como sequestro e cárcere privado (art. 148, CP), para roubo com causa de aumento por manutenção da vítima com liberdade restringida (art. 157, § 2º, V, do CP).

[...]

O órgão do Ministério Público Federal bem analisou a questão (fl. 1.142 v):

(...)

Nos termos do art. 383, portanto, a desclassificação do crime pelo Juiz independe de posterior aditamento. Isto é, havendo mera alteração da capitulação legal do fato, sem modificação da imputação constante da peça acusatória, o Magistrado pode sentenciar imediatamente, porquanto o acusado já terá exercido seu direito de defesa.

De fato, o indigitado Juízo entendeu que o cárcere privado configurou tão somente meio para a consecução do crime fim, isto é, roubo. Dessa forma, aplicou o princípio da consunção para reconhecer que houve absorção do crime meio pelo crime fim, isto é, fez uso do instituto previsto no art. 383 do CPP.

O recorrente confunde-se com a mutatio libelli, que está prevista no art. 384 do CPP e ocorre quando, no curso da instrução processual, surge prova de elementar ou circunstância não contida na peça acusatória. Neste caso, o Ministério Público deve aditar a inicial, permitindo-se o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Houve mera alteração da classificação legal do crime, sem modificação da descrição do fato contida na denúncia, conforme previsão contida no art. 383 do CPP. Ficam afastadas as preliminares. 

2. Do mérito — A condenação se deu pelos crimes de roubo (art. 157 — CP), associação criminosa (art. 288 – CP) e adulteração de sinal identificador de veículo automotor (art. 311 – CP), em concurso material, mas a prova dos autos, analisada pela sentença, não dá arrimo à condenação pelo crime de associação criminosa.

O crime de associação criminosa (art. 288 — CP), mesmo formal ou de perigo, demanda os elementos estabilidade ou permanência do vínculo associativo, que devem ser demonstrados de forma aceitável (razoável), ainda que não de forma rígida, para que se configure a societas sceleris e não um simples concurso de pessoas, uma associação passageira e eventual.

A instrução deve deixar evidenciado o ajuste prévio dos agentes, no intuito de formar um vínculo associativo no qual a vontade de se associar seja distinta da vontade de praticar o(s) crimes(s) visados. A associação, crime autônomo em relação aos fins visados, deve ser demonstrada independentemente da eficácia dos seus objetivos.
Essa é a compreensão clássica, adotada pela doutrina e pelos precedentes, inclusive quanto ao crime de associação criminosa do art. 288 do Código Penal, como se percebe das seguintes indicações no âmbito do Superior Tribunal de Justiça
 (destaques aditados):
[...] 1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou o entendimento de que, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é imprescindível a demonstração concreta da estabilidade e da permanência da associação criminosa (HC 270.837/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 30/03/2015).
2. Considerando que os fundamentos utilizados no acórdão impugnado para reconhecer que o réu praticou o delito de associação para o tráfico não se mostram idôneos, notadamente por ter dispensado o vínculo estável e permanente do recorrente com outros indivíduos, não há falar-se em caracterização do crime de associação para o tráfico.

3. Recurso especial provido para absolver o recorrente pela prática do delito de associação para o tráfico de drogas. (REsp 1713168/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 27/02/2018, DJe 20/03/2018)

[...] 11. "Para caracterização do delito de associação criminosa, indispensável a demonstração de estabilidade e permanência do grupo formado por três ou mais pessoas, além do elemento subjetivo especial consiste no ajuste prévio entre os membros com a finalidade específica de cometer crimes indeterminados. Ausentes tais requisitos, restará configurado apenas o concurso eventual de agentes, e não o crime autônomo do art. 288 do Código Penal" (HC 374.515/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017). Ante o trancamento da ação penal quanto aos crime que haviam sido imputados ao recorrente, resta afastada, consequentemente, a imputação quanto ao delito de associação criminosa, pois ausente, quanto ao recorrente, uma de suas elementares, qual seja, o objetivo de praticar crimes.
12. Evidenciadas, de plano, a flagrante atipicidade das condutas e a inépcia da exordial no tocante ao recorrente, deve ser trancada a ação penal, ressaltando-se a possibilidade de oferta de nova denúncia, desde que atendidos os requisitos do art. 41 do CPP e com fundamento em fatos novos. Nesse diapasão: RHC 82.377/MA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 18/10/2017 e HC 131.678/MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 23/02/2017.

13. Recurso Ordinário em habeas corpus provido para determinar o trancamento da ação penal n. 2729-84.2016.8.10.0001, em relação ao ora recorrente, sem prejuízo de oferecimento de nova peça acusatória desde que sanados os vícios formais e materiais aqui reconhecidos. (RHC 74.812/MA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Rel. p/ Acórdão Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 04/12/2017).

[...]
3. Para caracterização do delito de associação criminosa, indispensável a demonstração de estabilidade e permanência do grupo formado por três ou mais pessoas, além do elemento subjetivo especial consistente no ajuste prévio entre os membros com a finalidade específica de cometer crimes indeterminados. Ausentes tais requisitos, restará configurado apenas o concurso eventual de agentes, e não o crime autônomo do art. 288 do Código Penal. 
4. O Ministério Público, ao descrever a conduta de associação criminosa armada imputada ao recorrente, não se desincumbiu de demonstrar a vinculação sólida e durável do recorrente com pelo menos outras 2 (duas) pessoas, com a finalidade de cometer crimes, limitando-se a citar duas conversas telefônicas com um único corréu.

5. Dessa forma, revela-se deficiente a narrativa descrita na denúncia, inviabilizando o exercício da ampla defesa.

6. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido, para reconhecer a inépcia da denúncia com relação ao recorrente, apenas no que concerne ao crime de associação criminosa, sem prejuízo de oferecimento de nova inicial acusatória, desde que observados os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal.” (RHC 76.678/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017).
[...] 1. Correto foi o reconhecimento de inépcia quanto ao crime do art. 35 da Lei de Drogas, como realizado pelo Tribunal local, pois a mera indicação das elementares do crime, limitando-se a denúncia a afirmar que os réus associaram-se para prática o ilícito de tráfico de drogas, não traz mínima descrição dos fatos e circunstâncias do ilícito e assim não é suficiente para atender aos requisitos do art. 41 do CP.

2. Demanda a associação criminosa dar-se a reunião de agentes com intento de estabilidade e permanência, não sendo suficiente a mera associação eventual dos agentes.

3. Descrevendo minuciosamente a denúncia, por outro lado, o ilícito de tráfico de drogas, narrando a quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos, além de outros apetrechos, é atendido quanto a esse crime a aptidão da denúncia.

4. Tendo sido indicado fundamento concreto para justificar a não aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, qual seja, a dedicação do réu a atividades criminosas, não há violação à legislação federal. Ademais, a alteração de tal entendimento, em sede de recurso especial, esbarraria na vedação da Súmula 7/STJ.

5. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, pela gravosa circunstância judicial pode ser estabelecido regime prisional mais gravoso. 

6. Recursos especiais improvidos. (REsp 1539378/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 16/08/2017).

A sentença assim se manifestou, no particular, examinando a prova produzida:

[...]

62. O crime previsto no art. 288, do CP, requer associação permanente de ao menos três pessoas para fins de cometimento de outros crimes.

63. Pois bem, ao se compulsar os autos percebe-se que a empreitada se deu de forma organizada, incompatível com amadores. Cada integrante tinha um papel bem definido dentro da associação. Vítor da Silva Miranda e Johnata Silva de Oliveira tinham a missão de conter o caminhão dos correios e direcioná-lo até o local do transbordo da carga, sempre acompanhados pelos demais integrantes do grupo.

64. Para tanto, fez-se necessária a utilização de dois veículos Pick up Strada, sendo que ao menos um foi confirmado pela autoridade policial como de placa adulterada (NWU-7926/ Santa Inês/MA). Ressalte-se que tanto os veículos apreendidos, quanto o caminhão que seria utilizado para o transporte da carga eram roubados.

65. Para o transporte dos produtos roubados, foi utilizado o veículo caminhão de marca VW, modelo 24.250c CNC 6x2, chassi 9bwxn824x7r714650, com placa adulterada MWP 9978/Imperatriz/MA.

66. Também foi utilizado um aparelho SWITCH, cor preta, com doze antenas, que foi acoplado por Johnata Silva de Oliveira ao acendedor de cigarros do caminhão de transporte dos correios (fl. 10). Segundo se depreende dos autos, tal aparelho possui a função de bloquear o sinal de GPS emitido pelos caminhões de transporte de valores, como o caminhão dos correios, objeto da ação criminosa, e visa, portanto, garantir que a empresa transportadora de valores não detecte qualquer mudança de rota do caminhão, bem como evitar que o mesmo seja localizado.

67 .Pelo que se expôs, os envolvidos no crime tinham plena convicção do modus operandi a ser desenvolvido para o sucesso do crime, assim como conheciam os meios necessários para inviabilizar o trabalho ostensivo e investigatório da polícia.

68. Às fls. 131/139 foram acostadas as fotos encontradas no celular de Leandro Curvino Sena. Às fls. 141/217 as fotos no celular de Vítor da Silva Miranda. Nestas, vislumbram-se fotos de caminhões dos Correios para transporte de produtos (fls. 142/146), inclusive com a carreta danificada. Às fls. 147/166, várias fotos de armas de fogo. Às fls. 167/169, fotos de Vítor da Silva Miranda ostentando volume significativo de dinheiro, certamente incompatível com o soldo de soldado da polícia militar do Estado do Pará. Às fls. 184/193, fotos de diversas agências bancárias, sendo que nas fls. 194/196 existem fotos de cofre arrombado. Às fls. 198/199, mais fotos de maços de dinheiro. Por fim, às fls. 212/217 constam fotos de diversos aparelhos de telefone celular ainda na caixa.

69. Ao que parece, a associação fazia dos roubos seu modo de vida.

70. No que tange ao liame subjetivo entre os membros da empreitada, chama a atenção o fato de que no celular de Vítor da Silva Miranda existem fotos de Leandro Curvino Sena (fl. 207).

71. Ademais, Johnata Silva de Oliveira foi reconhecido pela companheira de Leandro Curvino Sena, Sra. Leidiane Lima de Almeida, como sendo o policial militar do Estado do Pará que frequentou sua casa, na qualidade de amigo de seu companheiro, ora réu, no início do mês de junho/2015, e foi apresentado com a alcunha de negão (fl. 64).

72. Não se pode olvidar que o réu Vítor afirmou em seu interrogatório que não conhecia os demais integrantes da associação. Entretanto, no mesmo ato processual o réu Leandro Curvino Sena disse conhecer Vítor, pois este teve um “namorico” com uma irmã sua.

73. Ora, fica claro o liame subjetivo entre os integrantes da associação, não sendo crível imaginar que se reuniram aleatoriamente para praticar o roubo em tela.

74. Ao revés, restou demonstrado que o grupo se conhecia e se reunia, e que sabiam exatamente os meios e instrumentos necessários à prática do crime de roubo.

75. Desta feita, é imperativo reconhecer a existência de associação criminosa entre os réus. Registre-se que o caso é de aplicação da majoração de pena prevista no parágrafo único do art. 288 do CP, porquanto, restou cristalino a utilização de arma de fogo por Vítor da Silva Miranda e Rogério Lima de Araújo, circunstância objetiva que se comunica aos demais integrantes, com espeque no art. 30, do CP.
A sentença faz um esforço para demonstrar o crime de associação para o tráfico, mas o que demonstra não passa da coautoria no crime de roubo, sem a indicação de elementos empíricos que arrimem os elementos da estabilidade ou permanência.

Dizer que o roubo foi bem planejado, com divisão de tarefas, e que o grupo se conhecia e se reunia, e que sabiam exatamente os meios e instrumentos necessários à prática do crime de roubo, não equivale a dizer ou a dar com comprovado que houvesse antes a associação criminosa entre os acusados. Não deve subsistir a condenação nesse capítulo. 

No restante (demais crimes), a materialidade encontra-se demonstrada pelo Boletim de Ocorrência nº 00122/2015.000445-4 (fls. 07 — 08), e pelos autos de prisão em flagrante (fls. 09 — 12). As fotos anexadas aos autos, tiradas durante o flagrante, também comprovam a materialidade delitiva.

No tocante à autoria, Vítor da Silva Miranda e Johnata Silva de Oliveira negam a participação no delito. Leandro Curvino Sena, Rogério Lima de Araújo e Mayllon Pereira dos Santos apenas afirmam que tiveram participação de menor importância. 

Vítor da Silva Miranda aduz que é policial militar do Estado do Pará, e, ao ser alertado do fato por grupos de Whatsapp, dirigiu-se para efetuar buscas nas proximidades do local onde estava ocorrendo o roubo. 

Pelo fato de se encontrar sozinho, ficou de longe monitorando o grupo. Pouco tempo depois, afirma que teria chegado ao local uma guarnição da Polícia Militar de Paragominas, que o confundiu como sendo um dos participantes do assalto, e realizou sua prisão em flagrante.

Um policial experimentado não se desloca para o cenário do crime sozinho, extremamente adverso, sem retaguarda, apenas por um alerta em rede social! A despeito do inconformismo do apelante, o fato é que sua participação ficou devidamente demonstrada nos autos. 

Houve o reconhecimento do acusado pelo motorista do caminhão da ECT, que transportava a mercadoria dos Correios (Erclys Bispo de Oliveira); e pelo pescador feito refém (Adenilson de Brito Costa), bem como pelos policiais que participaram da operação policial para a captura e prisões dos denunciados (fls. 09 — 10 e 697 — 698).

O motorista do caminhão reconheceu Vitor da Silva Miranda e Johnata Silva de Oliveira como sendo os autores da abordagem, sendo que Vítor portava uma arma de fogo tipo pistola (preta), e Johnata tinha “um aparelho estranho nas mãos.” (fl. 14).

O pescador feito refém pelo grupo também afirma que ouviu os outros componentes chamando Vítor pelo nome, e que presenciou a prisão de três agentes, sendo eles Rogério Lima de Araújo, Leandro Curvino Sena e Vítor da Silva Miranda.

Johnata Silva de Oliveira, preso no dia seguinte ao roubo, afirma que não há provas de seu envolvimento nos crimes que lhe são imputados.

Na fase inquisitorial, o apelante confessou toda a atividade criminosa (fl. 13):

(...)

Johnata afirmou que Vítor o convidou para praticar um roubo na semana anterior aos fatos, em uma cavalgada no interior do Pará. Que no dia 23/06/2015, Vítor o apanhou na saída de Imperatriz/MA, em uma Pick up Strada cor cinza e que os demais, Rogério, Maylon e Leandro, estavam em outra Pick up. Que ele passou a conduzir o veículo. Que pararam em Ulianópolis, em um posto abandonado, e esperaram o caminhão dos Correios passar em sentido contrário, momento em que as duas Pick up’s passaram a acompanhar o caminhão. Que ele parou o veículo em frente ao caminhão. Que Vítor saiu do carro encapuzado e apontou uma pistola 40, cor preta, e anunciou o assalto ao motorista dos Correios. Que imediatamente desceu outro indivíduo encapuzado da outra Pick up (que não se recorda se Leandro ou Rogério), armado, que teria ordenado que a vítima fizesse o retorno e depois de alguns quilômetros o grupo determinou que o motorista do caminhão entrasse em uma área de eucalipto no lado esquerdo da pista. Que o motorista e depois um pescador foram colocados na cabine do caminhão. Que passaram então a fazer o transporte da carga e que depois de um certo tempo a polícia chegou. Que ele e Maylon adentraram na mata e caminharam sentido Vila Ligação e no dia seguinte, 25/06, foram detidos por policiais militares. Afirmou que conhece Vítor e Maylon há 6 meses e que conhece Leandro e Rogério de festas em Imperatriz. Alegou que estava arrependido e que cometeu o crime por dificuldades financeiras.
A despeito da retratação feita em Juízo, os fatos narrados com riqueza de detalhes na fase investigatória deram ensejo ao reconhecimento, pela sentença, do benefício da atenuante da confissão ao recorrente. 

Em Juízo, Johnata alegou que não conhecia nenhum dos outros participantes, mas essa assertiva foi refutada pelo depoimento de Leidiane Lima de Almeida, companheira do recorrente Leandro Curvino Sena, que afirma que Johnata teria frequentado sua residência na qualidade de amigo de seu companheiro (fl. 64).

Da mesma forma, ficou demonstrada a prática do crime descrito no art. 311 - CP, conforme trechos extraídos da sentença (fls. 1.009v. — 1.010):

(...)

76. Por fim, perfeitamente plausível a imputação do crime do art. 311, do CP.

77. À fl. 220, o Sr. Rodrigo Araújo Rocha informou que teve seu veículo roubado. Trata-se de caminhão carroceria aberta VW/24-250 CNC 6/2, ano/modelo 2007/2007, placa JVV-8412, chassi 9bwxn824x7r714650. Afirma que o referido caminhão foi roubado no dia 02.06.2015, quando foi abordado por um veículo Fiat Strada prata.

78. Ocorre que o caminhão basculante em comento foi o mesmo utilizado para viabilizar o transbordo dos produtos objeto do crime de roubo, aqui em discussão, no dia 24/05/2015. Entretanto, o veículo foi apreendido com placa adulterada MWP-9978.

79. Quanto ao veículo Fiat Strada OJA-6627, também apreendido com os assaltantes, em verdade se trata do automóvel de placa OLZ-5965, roubado (fl. 329/337) no dia 10/05/2015.

80. Ressalte-se que dentre as fotos encontradas no celular de Vítor da Silva Miranda, existe uma de um veículo Fiat Strada com placa claramente adulterada (fl. 210).

81. Assim, restou inconteste que os autores do delito se utilizaram de veículos roubados, adulterando suas placas, a fim de viabilizar o cometimento do crime de roubo.

82. Por tudo que se vislumbrou nos elementos de prova coligidos aos autos, bem como no depoimento judicial das testemunhas e acusados, restou comprovado que se trata de associação criminosa especializada a roubos de valores, vez que o aparato tecnológico, o modus operandi, os subsídios para a concretização do delito (carros roubados e adulterados, aparelho bloqueador de GPS),são incompatíveis com grupo de amadores. É livre de dúvida que praticaram o crime de roubo majorado no caminhão de transporte de valores dos correios em conluio caracterizador de associação criminosa armada e adulteraram sinal identificador de veículos automotores utilizados na empreitada criminosa.

83. Também ficou claro que a empreitada criminosa se desenvolveu com o comando de Vítor da Silva Miranda. É que as vítimas, Sr. Erclys (motorista do caminhão dos correios) e Sr. Adenilson (pescador rendido pela associação), foram muito firmes em afirmar que o réu se mantinha sereno diante da situação, enquanto os outros se mostravam nervosos. Além disso, foi ele, juntamente com Johnata, que abordou o caminhão, rendeu o motorista e direcionou o veículo para o local do transbordo das mercadorias. Ademais, Johnata afirmou que foi procurado por Vítor em uma cavalgada no interior do Pará na semana anterior ao crime, momento em que este lhe propôs participar do roubo. As fotos encontradas no celular de Vítor da Silva Miranda, nas quais ostenta dinheiro, armas, fotos de agências bancárias, servem também de indício de que o réu organizou o delito.
Por fim, aduz o recorrente que “(...) se não existe prova da prática dos delitos ora imputados, não há que se falar em concurso material ou continuidade delitiva, impondo-se a exclusão da aplicação destes institutos penais.” (fl. 1.132).
Como amplamente analisado pela sentença, os crimes imputados ao recorrente, à exceção do crime de associação criminosa (como já visto) estão devidamente demonstrados nos autos (tanto autoria como materialidade), e foram praticados em concurso material, nos termos do art. 69 — CP). 

É de deferir-se, contudo, o pedido de justiça gratuita ao apelante Johnata Silva de Oliveira, porquanto, a teor do art. 99, § 3º do CPC, para se obter o benefício da assistência judiciária gratuita basta a simples afirmação da parte de que não poderá arcar com as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.

Entretanto, saliento que a concessão do benefício não impede a condenação do réu ao pagamento das custas processuais (art. 804 do CPP). Nesta hipótese, o seu pagamento ficará sobrestado enquanto perdurar o estado de pobreza do condenado, até o prazo máximo de 05 (cinco) anos, após o qual a obrigação estará prescrita, cabendo ao juízo da execução verificar a real situação financeira da acusada, nos termos do art. 98, § 3º do CPC.

Os apelantes Leandro Curvino Sena, Rogério Lima de Araújo e Mayllon Pereira dos Santos alegam que, ao fixar as penas, a sentença considerou a causa de aumento prevista no inciso I, § 2º, do art. 157 — CP, assim como a causa de aumento prevista no parágrafo único do art. 288 — CP, objeção nesse ponto já sem relevância, dada a não configuração desse crime, como visto acima. 

De toda forma, não haveria como se falar com razão em bis in idem na utilização de armas de fogo como causa de aumento do crime de roubo (art. 157, § 2º, I – CP) e na qualificadora do então crime de quadrilha armada (art. 288, parágrafo único, CP). 

A jurisprudência possui entendimento semelhante, enfatizando que os tipos incriminadores são diversos, protegendo bens da vida distintos e autônomos, possibilitando a cumulação:

HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2.º, INCISOS I E II, DO CÓDIGO PENAL) E QUADRILHA ARMADA (ART. 288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL). ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. IMPROCEDÊNCIA. AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS CRIMES. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. 

1. É perfeitamente possível a coexistência entre o crime de formação de quadrilha ou bando armado e o de roubo circunstanciado pelo uso de arma e concurso de agentes, porquanto os bens jurídicos tutelados são distintos e os crimes, autônomos. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 2. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 250.219/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 16/0/2012, DJe 23/10/2012).
Pleiteiam os apelantes, também, a aplicação da causa de diminuição de pena, tendo em vista a participação de menor importância na execução do delito.

A participação de menor importância é aquela secundária, dispensável, que, inexistindo, não impediria a realização do delito (art. 29, § 1º, do Código Penal), hipótese não reconhecida no caso, uma vez que a atuação dos apelantes foi relevante para a consumação do crime de roubo. 

Inclusive, os próprios recorrentes reconheceram sua participação, ocasião em que afirmam que “(...) estavam em outro veículo, foram incumbidos apenas pelo transbordo da carga dos correios para o referido veículo”. Ao contrário do que afirmam, houve divisão de tarefas, e a função que lhes coube, de transportar produtos ilícitos, mostrou-se necessária para o êxito do fim delituoso.

A dosimetria aplicada pela sentença está em conformidade com os arts. 59 e 68 do Código Penal para a fixação da pena privativa de liberdade

As razões recursais, na tentativa de reverter a condenação, não têm, com a devida vênia, aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, que, passo a passo, de forma persuasiva, louvou-se nos elementos informativos dos autos, documentais e orais, dando pela procedência da ação penal. 
3. Da conclusão — Dou parcial provimento às apelações, para absolver os acusados — Leandro Curvino Sena, Rogério Lima de Araújo, Vítor da Silva Miranda, Johnata Silva de Oliveira e Mayllon Pereira dos Santos — pelo crime de associação criminosa (art. 288 – CP), nos termos do art. 386, VII do Código de Processo Penal, mantida a sentença no restante.

Em consequência, a condenação individual de Leandro Curvino Sena, Rogério Lima de Araújo e Mayllon Pereira dos Santos, considerado o concurso material, se estabiliza em 9 (nove) anos de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa; a de Johnata Silva de Oliveira em 8 (oito) anos e 11 (onze) meses
 de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias-multa; e a de Vítor da Silva Miranda em 12 (doze) anos e 11 (onze) meses de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias-multa.
Em todos os casos o regime será o fechado, nos termos da sentença. Deve ser deduzido do tempo das penas, em execução, inclusive para fins de (eventual) progressão de regime, o tempo de prisão cautelar, considerando que os acusados estão presos desde 24/06/2015.
Concedo também ao apelante Johnata Silva de Oliveira o benefício da justiça gratuita, nos termos acima considerados.

É o voto.

� No âmbito do STF podem ser citados  a Ação Penal 932, Relator Ministro Luiz Fux – 1ª Turma – Dje 23/06/2016; e o Inquérito  3.218, Relator Ministro Gilmar Mendes – Plenário – Dje 01/10/2013.


� Roubo circunstanciado, associação criminosa e de adulteração de sinal identificador de veículo automotor.


� Desprezada a fração de 5 (cinco) dias.
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